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Sessão de  13 de novembro  de 19  86	 ACORDÃO N.°  101-76.927 

Recurso n.° 47.268 - IRF - ANO DE 1983

Recorrente AMACOL - AMAZÔNIA COMERCIAL LTDA,

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GOIÂNIA (GO).

"IRF - LUCRO CONSIDERADO AUTOMATICAMEN
TE DISTRIBUIDO AOS SOCIOS. EXERCICI5
DE 1984 - ART. 89 DO DECRETO-LEI N9
2.065/83 - O provimento parcial do re
curso relativo a alegada omissão de.
receita, implica em igual provimentos
do apelo relativo â conseqüente exi-
gência de imposto de renda na fonte
por lucro considerado automaticamente
distribuído."

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AMACOL - AMAZÔNIA COMERCIAL LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par

cial ao recurso para excluir da base de câlculo a quantia de Cr$....

2.400.000, nos te- p OS do relatório e voto que passam a integrar o pre
sente julgado. ill#1
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EDUA'w0 Nrio-EL DE ALCKMIN - RELATOR
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VISTO EM	 A OSTINSO F •RES	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE:	 NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, ," tN, ALBERTO GONÇALVES NU

NES, AGOSTINRO SERRANO FILEIO, ALCEU DE hZEVEDO FONSECA PINTO e RAUL PI

MENTEL.
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RECURSO N9: 47.268	 I

ACÓRDÃO N9: 101-76.927

RECORRENTEN9: AMACOL AMAZONIA COMERCIAL LTDA.
1

RELATORIO

Trata-se de lançamento de imposto de renda na fonte,

relativo ao exercício de 1984, ano-base de 1983, incidente sobre va

lor referente a omissão de receita de operação decorrente de emprés-

timos de numerério feito ã. pessoa jurídica em epígrafe, pelos só-

cios Iduvaldo Diniz e Paulo Diniz não tendo sido comprovada a ori—
gem dos recursos, implicando em redução do lucro líquido do exerci_
cio e em distribuição automática do lucro aos sacios, sendo tributa_
do exclusivamente na fonte â alíquota de 25%, consoante o disposto

no art. 89 do Decreto-1e i n9 2.065183.
,

Impugnando a ação fiscal, alegou a contribuinte que

na peça impugnativa apresentada no processo relativo â tributação

por omissão de receita se fizera exaustiva demonstração da efetiva

existência dos empréstimos questionados, com o que deveria ser de_
c1arado insubsistente tanto a exigência de imposto de renda como o

de imposto na fonte,

Todavia, tendo em vista que a autuação quanto à omis._._.
são de receita foi mantida, em decisão exarada no respectivo proces

so, houve por bem a Autoridade julgadora de primeiro grau manter i_
gualmente a ação fiscal relativa a este processo.

Inconformada a contribuinte recorreu a este Conselho,

asseverando que da decisão que entendeu estar caracterizada a o 's
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são de receita interpôs ela apelo a instância superior objetivan
do a decretação da improcedência da autuação. Neste passo frisou

que o provimento da apelação concernente aquele outro processo a

carretaria também o provimento do recurso relativo ao imposto de

renda na fonte.

Cumpre salientar que esta Câmara, julgando o Recur

so n9 90.331, de AMACOL Amazônia Comercial Ltda. houve por bem

dar parcial provimento ao apelo para excluir da tributação, rela

tivamente ao exercício de 1984, o valor de Cr$ 2.40 .000, concer

nente ao empréstimo feito pelo sócio Paulo Diniz

'	 É o relatório,
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VOTO

Conselheiro J00 EDUARDO RANGEL DE ALCKMrN, Relator:

O recurso foi interposto cm guarda do prazo de trin_
ta dias estabelecido pelo artigo 33 do Decreto n9 70.235/72. Tem_
pestivo e assente em lei, tono conhecimento do apelo.

No mêrito, trata ,-ae da exigência relativa ao exerci_
ci.° de 19_84, de iMPoSto de renda na fonte em decorrência de lu

cro considerado amtamaticamente distribu/do aos sócios, nos ter_
mos do art. 89 do Decreto-lei n9 2.065183.

No julgamento do processo principal, esta Câmara deu
provimento ao recurso para excluir do montante tributável, em re_
laço ao exercicio de 1984, a quantia de Cr$ 2.400.000 relativo'

ao empréstimo concedido pelo s6cio Paulo Diniz.

Assim sendo, tendo em vista a conexo existente en_
tre os dois lançamentos , também tmp8e-se o provimento do presen

te apelo para excluir da base de cálculo do tributo o valor de

Cr$ 2.400.000 (dois milhaes e quatrocentos mil cruzeiros) ./;),¡A
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4 EDUARDO RANGE DE ALCRUN - RELATOR.
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